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Projeto de Lei:

CAPITULOI
DAS DISPOSIGOES GERAIS

Art. 1° Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia, vinculado
a Secretaria Municipal de Assisténcia Social.

Paragrafo Gnico. A Secretaria Municipal de Assisténcia Social devera, dentro de suas
condigBes, dar suporte quanto a estrutura fisica e funcional do Conselho.

Art. 2° Esta Lei dispde sobre a Politica Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia e
das normas gerais para sua adequada aplicagdo, fundamentada nos seguintes marcos
legais:

| - Constituic8o Federal, artigos 203, 204, 227, § 1°, inciso II;

Il - Lei Federal n°® 13.146, de 6 de julho de 2015 (Lei Brasileira de Inclusé@o da Pessoa
com Deficiéncia);

Ill - Decreto Federal n° 7.612, de 17 de novembro de 2011 (Plano Nacional dos
Direitos da Pessoa com Deficiéncia - Plano "Viver sem Limite"),

IV - Convengéo sobre os Direitos das Pessoas com Deficiéncia, promulgada pelo
Decreto Federal n° 6.949, de 25 de agosto de 2009.

Art. 3° O atendimento dos direitos da Pessoa com Deficiéncia no municipio de Riacho das
Almas-PE sera efetivado através de Politicas Sociais Basicas de Educagéo, Saude,
Juventude, Profissionalizacdo e outros segmentos de instituicdes, assegurando-lhes, em
todas elas, o tratamento com dignidade e respeito a liberdade, & convivéncia familiar e
comunitaria, conforme preconiza a Convengéo Internacional sobre os Direitos das Pessoas
com Deficiéncia.

Art. 4° Para efeitos desta Lei, consideram-se pessoas com deficiéncia aquelas que tém

im{ﬁmentos de longo prazo de natureza fisica, mentgt})ectual ou sensorial, 0s quais,
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em interagdo com diversas barreiras, podem obstruir sua participagéo plena e efetiva na
sociedade em igualdade de condigdes com as demais pessoas.

Art. 5° A politica de atendimento dos direitos da Pessoa com Deficiéncia sera garantida
através do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia.

CAPITULO lI
DAS COMPETENCIAS DO CONSELHO
Art. 8° Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia:

| - elaborar os planos, programas e projetos da politica municipal para incluséo da
Pessoa com Deficiéncia e propor as providéncias necessarias a sua completa
implantagéo e ao seu adequado desenvolvimento;

Il - colaborar na defesa dos direitos das pessoas com deficiéncia, por todos os meios
legais que se fizerem necessarios,

Il - receber, examinar e encaminhar, junto aos 6rgdos competentes, denuncias
acerca de fatos e ocorréncias envolvendo praticas discriminatérias;,

IV - fiscalizar a aplicag&o dos recursos publicos destinados as politicas para pessoas
com deficiéncia;

V - articular-se com o Sistema Nacional de Politicas Publicas sobre Deficiéncia e
demais conselhos municipais, estaduais e nacionais.

Art. 7° Para a consecuc&o de seus objetivos, cabera ainda ao Conselho Municipal da Pessoa
com Deficiéncia:

| - mobilizar as instituigdes competentes na area para oportunizar a essas pessoas
estudos e diagndsticos acerca da situagéo e problemas das pessoas com deficiéncia
no dmbito do Municipio de Riacho das Almas-PE;

Il - propor e incentivar a realizag8o de campanhas de conscientizag&o da populagéo,
tanto no @mbito de prevengéo como no de efetivacdo desses direitos;

Il - zelar pela efetiva implantacéo da politica municipal para inclusdo da Pessoa com
Deficiéncia;

IV - acompanhar o planejamento e avaliar a execugéo das politicas municipais de
acessibilidade & educacéo, cultura, desporto e lazer, salde, assisténcia social,
agricultura e meio ambiente e outras relativas a Pessoa com Deficiéncia;

V - acompanhar a elaboragéo e a execugdo da proposta orgamentaria do Municipio,
sugerindo as modificagbes necessarias a consecu da politica municipal para
inclusdo de Pessoas com Deficiéncia,
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VI - zelar pela efetivagdo do sistema descentralizado e participativo de defesa dos
direitos da Pessoa com Deficiéncia;

VII - propor a elaboragéo de pesquisas e estudos que visem a melhoria da qualidade
de vida da Pessoa com Deficiéncia,

VIl - acompanhar, mediante relatérios de gestéo, o desempenho dos programas e
projetos da politica municipal para inclusao da Pessoa com Deficiéncia;

IX - manifestar-se, dentro dos limites de sua atuagéo, acerca da administracdo e
condugao de trabalhos de prevengdo, habilitagao, reabilitacdo e inclusédo social de
entidade particular ou publica, quando houver noticia de irregularidade, expedindo,
quando entender cabivel, recomendagao ao representante legal da entidade;

X - avaliar anualmente o desenvolvimento da politica municipal de atendimento
especializado & Pessoa com Deficiéncia, de acordo com a legislagdo em vigor,
visando a sua plena adequacao;

X| - convocar assembleia de escolha de representantes da sociedade civil quando
houver vacéncia no lugar de conselheiro titular e suplente, ou no final do mandato,
dirigindo os trabalhos eleitorais;

XIl - solicitar aos érgdos municipais a indicagédo dos membros titular e suplente em
caso de vacancia ou término do mandato;

XIll - eleger o Presidente, o Vice-Presidente e o Secretario dentre seus membros;
XIV - elaborar seu Regimento Interno;
XV - desenvolver outras atividades correlatas;

XVI - garantir a acessibilidade plena em suas reunides, providenciando intérprete de
Libras, material em braile e demais recursos de tecnologia assistiva;

XVIl - promover a transparéncia de suas agdes através da publicagdo de atas,
relatérios e deliberacdes no portal de transparéncia municipal.

CAPITULO IHl
DAS CONFERENCIAS E SEMINARIOS

Art. 8° O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia realizara, sob sua
coordenagdo, uma Conferéncia Municipal a cada 2 (dois) anos, para avaliar e propor
atividades e politicas da area a serem implementadas ou ja efetivadas no Municipio,
garantindo sua ampla divulgagéo, observadas as diretrizes das Conferéncias Nacionais dos
Direitos da Pessoa com Deficiéncia.

Paragrafo tnico. O Conselho promoveréa seminario u?ez por ano para avaliagdo das
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atividades realizadas através das politicas publicas e outras agdes correlatas.

CAPITULO IV
DA COMPOSICAO E FUNCIONAMENTO

Art. 9° O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia sera composto por 10
(dez) membros titulares e 10 (dez) membros suplentes, sendo:

| - 4 (quatro) membros representando o poder publico, indicados pelos seguintes 6rgéos:
a) Secretaria Municipal de Educacgéo, Cultura, Esporte e Lazer;
b) Secretaria Municipal de Saude;
c) Secretaria Municipal de Assisténcia Social,
d) Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.
Il - 6 (seis) membros representantes da sociedade civil, sendo:
a) 4 (quatro) representantes de organizagdes de pessoas com deficiéncia;

b) 2 (dois) representantes de entidades que prestam atendimento a pessoa com
deficiéncia.

§ 1° Os representantes dos 6rgéos municipais serdo indicados pelos respectivos érgéos.

§ 2° Os representantes das entidades civis, devidamente constituidas, seréo escolhidos em
assembleia propria, convocada pela Secretaria Municipal de Assisténcia Social.

§ 3° Na composigdo do Conselho, sera assegurada a representagéo de pessoas com
diferentes tipos de deficiéncia.

Art. 10. Para cada conselheiro titular seréd indicado, simultaneamente, um conselheiro
suplente, observando os mesmos procedimentos e exigéncias.

§ 1° O mandato é de 2 (dois) anos, admitindo-se uma Unica recondug@o subsequente.

§ 2° A fungéo de membro do Conselho é considerada de interesse publico relevante e néo
sera remunerada.

§ 3° A nomeac&o e a posse dos conselheiros serdo feitas mediante decreto do Prefeito
Municipal.

Art. 11. Perdera o mandato o conselheiro que:

| - desvincular-se do 6rgéo de origem de sua represgntacao;
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Il - faltar a 3 (trés) reunides consecutivas ou a 5 (cinco) intercaladas sem justificativa,
que devera ser apresentada na forma prevista no Regimento Interno;

11l - apresentar renuncia ao Conselho;
IV - apresentar procedimento incompativel com a dignidade das fungdes;

V - for condenado por sentenca irrecorrivel em razdo do cometimento de crime ou
contravengao penal.

Art. 12. O Conselho tera uma Secretaria Executiva, com um servidor cedido pelo Municipio,
para apoio técnico e administrativo as suas atividades.

Paragrafo Ginico. A Secretaria Executiva sera responsavel por:

| - assessorar o Conselho em suas atividades;

Il - organizar e manter atualizado o arquivo do Conselho;

Il - elaborar as atas das reunifes;

IV - dar suporte logistico as reunides e eventos promovidos pelo Conselho.
Art. 13. O Regimento Interno do Conselho sera elaborado por seus membros no prazo de
até 90 (noventa) dias apoés sua instalagdo e aprovado pelo Prefeito Municipal, mediante

decreto.

Paragrafo tnico. A organizagdo e o funcionamento do Conselho serdo disciplinados no
Regimento Interno.

CAPITULO V
DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 14. O Poder Executivo regula?nentaré esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar
de sua publicagéo.

Art. 15. As despesas decorrentes da execucéo desta Lei correrdo a conta das dotacdes
orgamentarias proprias, suplementadas se necessario.

Art. 16. Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicagéo.
Riacho das Almas/PE, 30 de julho de 2025.
-—-————'——'_-_(._/f

Dioclécio Rosgndo de Lima Filho
Prefeito Municipal [de'Riacho das Almas/PE
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Mensagem Justificativa n® 26/2025

Riacho das Almas/PE, 30 de julho de 2025.

Excelentissimo Senhor Presidente,
Excelentissimos Senhores Vereadores,

Tenho a honra de submeter a elevada apreciagdo dessa Casa Legislativa o
projeto de lei em anexo, que cria o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com
Deficiéncia e estabelece a Politica Municipal para a pessoa com deficiéncia,
solicitando sua tramitagéo e posterior aprovagéo.

A presente propositura legislativa fundamenta-se na imperiosa necessidade
de institucionalizar, no ambito municipal, mecanismos eficazes de protegéo,
promocao e defesa dos direitos das pessoas com deficiéncia, em consonancia com
os preceitos constitucionais e com o arcabougo normativo nacional vigente

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica,
aproximadamente vinte e quatro por cento da populagéo brasileira possui algum tipo
de deficiéncia, o que representa parcela significativa da sociedade que demanda
politicas plblicas especificas e adequadas as suas necessidades. A auséncia de
um o6rgdo colegiado especifico para tratar dessa tematica representa lacuna
institucional que compromete a efetividade das politicas publicas locais e a garantia
dos direitos fundamentais dessa populagao.

A criagdo do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia
atende ao principio da participagdo social na gestdo publica, estabelecendo
instancia de controle social especifica para as politicas relacionadas & pessoa com
deficiéncia. Este 6rgdo colegiado seréd responsavel por elaborar e propor planos,
programas e projetos que atendam as especificidades das pessoas com deficiéncia
no municipio, fiscalizar a aplicagdo de recursos publicos destinados as politicas
para pessoas com deficiéncia, garantindo transparéncia e eficiéncia na gestao,
promover a integragdo entre os diversos 6rgdos municipais e entidades da
sociedade civil na implementacdo de politicas inclusivas, receber, examinar e
encaminhar denuncias sobre praticas discriminatérias, atuando na protecéo dos
direitos fundamentais, e promover campanhas educativas e agées de sensibilizagéo
da populacéo sobre os direitos das pessoas com deficiéncia.

A aprovagdo desta propositura reveste-se de carater urgente, considerando
o déficit institucional representado pela auséncia de 6rgéo especifico para tratar dos
direitos das pessoas com deficiéncia no municipio, o que compromete a efetividade
das politicas publicas. Existe crescente organizacéo da sociedade civil em torno da
tematica, com entidades e grupos de pessoas com deficiéncia demandando
participag8o institucionalizada na gestéo publica. O municipio tem condigbes de
implementar imediatamente as disposi¢des da lei, sem necessidade de adequagdes
orcamentdarias complexas, e a legislagéo naci | ja esta consolidada, facilitando a
implementagéo local das politicas.
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O projeto de lei ora apresentado representa importante avanco na
consolidagéo dos direitos das pessoas com deficiéncia no municipio de Riacho das
Almas, estabelecendo marco normativo moderno, democratico e eficaz para a
gestdo das politicas publicas na area. A propositura est4d em perfeita consonancia
com o ordenamento juridico nacional, especialmente com a Lei Brasileira de
Inclusdo. Considerando a relevancia social da matéria, a urgéncia de sua
implementacdo e os beneficios que proporcionard a populagdo municipal,
especialmente as pessoas com deficiéncia, solicito aos nobres Vereadores a
aprovagao da presente propositura.

Certo de contar com o apoio dessa respeitdvel Casa Legislativa, renovo os
protestos de elevada estima e consideragéo.

Atenciosamente,

Dioclé¢io Rosendo de Lima
Prefeito Municipal de Riacho das Almas/PE



